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RESUMO: O objetivo principal deste documento consubstanciou-se em estabelecer um 
referencial orientador, de caráter multi e interdisciplinar quanto aos procedimentos a 
serem seguidos na elaboração do Estudo de Impacto Ambiental – EIA e Relatório de 
Impacto Ambiental – RIMA relacionados à Mata do Louzeiro e Riacho das Piabas 
situados no Município de Campina Grande-PB. Quanto à metodologia, utilizou-se o tipo 
de pesquisa descritiva exploratória e como meio de aquisição de conhecimento: estudo 
de caso in loco, com aplicação do método Check List, embasado numa revisão de 
literatura de autores pertinentes a temática em epígrafe. Com relação à análise geral do 
estudo, possibilita-se afirmar que a questão ambiental na área define o conjunto de 
contradições resultantes das interações internas humanas ao sistema social e deste com o 
meio envolvente, tendo por desafio a conscientização do Poder Público, neste caso, a 
Prefeitura Municipal de Campina Grande-PB no que se refere a sua obrigação e dever 
de proteger o meio ambiente, assim como da população quanto à revelia da degradação 
do patrimônio ambiental existente e não preservado, o que implica tanto no 
comprometimento da qualidade de vida no presente quanto na sustentabilidade das 
gerações futuras. 
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ABSTRACT: The purpose of this document took the form to establish a benchmark 
leader in multi-and interdisciplinary character on the procedures to be followed in the 
preparation of the Environmental Impact Assessment - EIA report and Environmental 
Impact - RIMA related to the Mata Louzeiro and Riacho Piabas located in the city of 
Campina Grande-MO. As for methodology, used to the type of exploratory and 
descriptive research as a means of acquiring knowledge: a case study on the spot, with 
the method Check List, based on a review of relevant literature of authors in the subject 
heading. Regarding the general analysis of the study, allows state that the environmental 
issue in the area defines the set of internal contradictions arising from human 
interactions and the social system of this with the surroundings, with the challenge 
awareness of the public authorities, in this case, the City of Campina Grande-MO with 
regard to their obligation and duty to protect the environment, and the population about  
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the default of existing environmental degradation of the heritage and not preserved, 
which means both in compromising the quality of life in this as in the sustainability of 
future generations. 
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1. INTRODUÇÃO 
A evolução histórica do estudo de impacto ambiental aponta um começo do 
atual quadro de devastação do nosso planeta com os primeiros navegadores derrubando 
as florestas para construírem suas embarcações. As guerras motivaram inúmeras 
destruições ambientais ao longo dos séculos, tanto motivadas pelo fogo, como pelas 
derrubadas de matas para a penetração de tropas, construções de barricadas, de 
máquinas e arsenais de guerra, agravados pós revolução industrial (Callaway, R.M. e 
Aschehoug, E.T. 2000). 
No diz respeito à Avaliação de Impacto Ambiental, esta foi inicialmente 
introduzida nos Estados Unidos da América com a publicação da National 
Environmental Policy Act a 1 de Janeiro de 1970. Posteriormente este instrumento de 
política ambiental foi sendo integrado nos sistemas jurídicos de um número crescente de 
países. No passado recente do Brasil, a categoria impacto ambiental tem sido muito 
utilizada, sendo empregada de forma bastante clara para descrever as relações entre 
atividades humanas (ou antrópicas) e o meio ambiente. Mais especificamente, a partir 
da Resolução 001/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a 
categoria impacto ambiental passou a constituir o pilar central do ordenamento jurídico 
que define alguns dos principais instrumentos de nossa política ambiental (Torres, 
1999). 
 Conseguinte esse enfoque, o objetivo principal deste documento é estabelecer 
um referencial orientador, de caráter multi e interdisciplinar quanto aos procedimentos a 
serem seguidos na elaboração do Estudo de Impacto Ambiental – EIA e Relatório de 
Impacto Ambiental – RIMA relacionados à Mata do Louzeiro e Riacho das Piabas 
situados no Município de Campina Grande-PB. Sendo assim, este instrumento 
estabelece os requisitos mínimos para o levantamento e análise dos componentes 
ambientais existentes na área de influência do estudo, tornando-se, dessa forma, um 
instrumento orientador, o qual a equipe executora deverá tomar como base para a 
realização dos estudos, sem, entretanto, desviar a sua capacidade de inovação; contendo 
também subsídios gerais sobre os vários procedimentos necessários à análise ambiental 
em epígrafe, abrangendo, para tanto, aspectos sócio, político, econômico e cultural da 
localidade de estudo, voltados para a solução de conflitos e para a gestão dos recursos 
naturais, de modo a contribuir com o desenvolvimento sustentável da Mata do Louzeiro 
e do Riacho das Piabas. 
O grande desafio, portanto, consubstancia-se na construção de uma proposta de 
gestão dos recursos ambientais de forma integrada e descentralizada, nas suas 
dimensões institucional e estratégica em um contexto profundamente marcado pela 
degradação ambiental e a conseqüente desestruturação dos recursos naturais da região 
em estudo. 
2. ESTUDO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 
O estudo e a avaliação de impacto ambiental é um dos mais extraordinários 
instrumentos de conservação do meio ambiente e se fundamenta na obrigatoriedade de 
se respeitar o meio ambiente e no direito dos cidadãos à participação e à informação. 
Têm por objetivos primordiais a identificação e avaliação das conseqüências de uma 
atividade humana sobre os meios físicos, biótipo e antrôpico, no sentido de propor 
medidas mitigadoras para os impactos negativos, promovendo o aumento de seus 
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benefícios visando, portanto, avaliar as prováveis mudanças nas diversas características 
socioeconômicas e biofísicas do ambiente, as quais podem resultar de uma determinada 
ação. 
No Brasil, a obrigatoriedade do estudo prévio de impacto ambiental é uma 
imposição constitucional. A legislação básica sobre os estudos de impacto ambiental 
(EIA) e relatórios de impacto ambiental (RIMA) é regida por vários diplomas legais, 
sendo os principais: 
1) Constituição Federal, art. 225, inciso IV, parágrafo primeiro; 
2) Lei nº. 6.803, de 2 de julho de 1980; 
3) Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981 (art. 9º. III); 
4) Resolução Conama nº. 1, de 23 de janeiro de 1986; 
5) Resolução Conama nº. 9, de 3 de dezembro de 1987 e; 
6) Resolução Conama nº. 1, de 13 de junho de 1988. 
Neste contexto, impacto ambiental é definido, segundo a resolução Conama 
número 1, de 23 de janeiro de 1986, como “qualquer alteração das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do meio ambiente causada por qualquer forma de matéria ou 
energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: I. A 
saúde, a segurança e o bem-estar da população; II. As atividades sociais e econômicas; 
III. A biota; IV. As condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V. A qualidade 
dos recursos ambientais”. 
No que se refere às avaliações de impactos ambientais, estes são estudos 
realizados para identificar, prever e interpretar, assim como prevenir as conseqüências 
ou efeitos ambientais que determinadas ações, planos, programas ou projetos podem 
causar à saúde, ao bem-estar humano e ao entorno. Conforme esta premissa, os 
impactos ambientais podem ser classificados quanto ao: tipo: positivo (benéfico) ou 
negativo (adverso); modo: direto ou indireto; magnitude: de pequena, media ou grande 
intensidade; duração: temporária, permanente ou cíclico; alcance: local, regional, 
nacional ou global; efeito: imediato (curto prazo), de médio ou de longo prazo; 
reversibilidade: reversível ou irreversível. 
Diante deste enfoque, um impacto ambiental pode ser direto, quando se 
relaciona a uma determinada ação inicial, ou indireto, quando decorre de uma 
conseqüência de primeira ordem. Assim, uma determinada ação pode desencadear uma 
cadeia de impactos, uns resultando dos outros. Por exemplo, a retirada da vegetação de 
determinada área provoca o aumento do escoamento superficial da água, que incrementa 
a erosão do solo, a qual resulta no assoreamento de um manancial, causando o aumento 
da turbidez da água e, como conseqüência, a redução da penetração dos raios solares, 
diminuindo a produção pelas algas, refletindo-se na vida aquática aeróbia. Neste 
sentido, os crescentes problemas de escassez dos recursos hídricos e conflitos pelo seu 
uso em diversas partes do Brasil e do mundo, assim como o planejamento e a gestão 
desses recursos passaram a ser uma prioridade social e até uma questão de 
sobrevivência. O planejamento e a gestão para o uso, proteção e conservação dos 
recursos hídricos visam estabelecer o equilíbrio entre as demandas (satisfação das 
necessidades) e a disponibilidade de água, tanto em termos qualitativos como 
quantitativos. Já os recursos biológicos são indispensáveis no que tange a reprodução 
econômica, social e cultural das populações. Ademais, o uso sustentável da 
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biodiversidade pressupõe a manutenção da cobertura vegetal e com isso assegura os 
serviços ambientais dos ecossistemas naturais, (MMA, 1998). 
Considerando-se a intensidade com que a degradação do meio ambiente natural 
tem atingido os seres humanos, se introduz com isso a discussão sobre a necessidade de 
um novo modelo de desenvolvimento. Isto se verifica na produção agrícola e industrial, 
no planejamento da infra-estrutura de transportes e energia, no abastecimento de água e 
esgotos ou na organização das cidades. A escassez, a poluição, e a miséria indicam a 
urgência de mudanças (Documento-base da I Conferência Nacional do Meio Ambiente, 
2003).  
Contextualizado neste aspecto, faz-se necessário o estudo dos impactos 
ambientais na Microbacia Hidrográfica do Riacho das Piabas por ser considerada a 
única área verde do Município de Campina Grande-PB. Suas nascentes em zona rural 
constituem APA’S, já a Reserva Urbana Louzeiro é amparada por Lei Orgânica 
Municipal no Artigo 269, como área de preservação permanente, sendo, portanto, um 
patrimônio de todos que precisa ser preservado, em que a gestão sustentável de um 
ambiente como este, localizado em área urbana teria contribuições muito positivas na 
qualidade de vida da população, pois além de melhorar no aspecto visual, redução na 
poluição, recuperação do ambiente, forma de subsistência entre outras, também teria o 
aspecto de redução da violência nos bairros circunvizinhos, cujos habitantes vêem o 
local como propício a atividades marginais, da mesma forma contribuiria também, 
melhorando a qualidade de vida rural das comunidades centrada nas nascentes e entorno 
que sofrem com problemas semelhantes (Sousa, 2006). 
3. DESCRIÇÃO DO OBJETO DE ANÁLISE 
3.1. Identificação 
Inserida no Município de Campina Grande-PB, a área de estudo: Microbacia 
Hidrográfica do Riacho das Piabas fica localizada entre as latitudes sul 7º 12’ 18 “e 7º 
09’ 28” e longitude oeste de 35º 52’ 50 “e 35º 55’ 02”, com altitude máxima de 2.260 
pés a montante onde tem as nascentes do Riacho das Piabas localizadas próximo às 
divisas dos Municípios de Lagoa Seca e, altitude mínima de 1.759 pés a jusante onde 
integra a Reserva Urbana do Louzeiro em Campina Grande-PB. Toda região se insere 
pertencendo a região do médio curso da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, (Sousa, 
2002). (ver figura 1) 
Quanto ao âmbito das questões que deverão ser tratadas e analisadas no estudo, 
em função dos impactos, estão relacionadas às áreas de entorno da Microbacia, que se 
antecipem virem a ser mais importantes. Esta fase é de natureza facultativa, sendo 
importante para aumentar a eficácia deste estudo preliminar de impacto ambiental.  
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Figura 1. Identificação da área de entorno em amarelo e rede hídrica do Riacho em 
branco. 
Fonte: Image DigitalGlobe Europa Technologies Image 2006 TerraMetrics (Google Earth, 2008) 
3.2. Carta detalhada do objeto de estudo 
 
Figura 3. Localização do Bairro de Louzeiro   
FONTE: (http://pt.wikipedia.org/wiki/Imagem:Bairros_de_Campina_Grande.svg) 
O Louzeiro é um bairro localizado na zona norte da cidade de Campina Grande, 
na Paraíba. Faz divisa com os seguintes bairros: ao Norte: Jardim Continental, ao Sul: 
Conceição, ao Leste: Alto Branco e a Oeste: Palmeira. 
No que se refere as características geográficas, o Louzeiro possui uma área de 60 
Km2; uma população segundo o IBGE (2002) de 1.086 habitantes, sendo 521 homens e 
565 mulheres, o que indica uma densidade de 1.905 habitantes por quilômetro 
quadrado. Com relação ao nível de instrução, 83,1% são alfabetizados e possuem um 
rendimento mensal em torno de 383,97 reais per cápita. No entanto, mesmo a grande 
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maioria dos habitantes sendo alfabetizados, a localidade não dispõe de nenhuma creche 
ou escola municipal, o que significa que para os moradores estudarem, os mesmos têm 
que se deslocarem para outros bairros da cidade. 
No que diz respeito à habitação, 458 são residências particulares próprias, 
conforme estatísticas do IBGE (2000). Diante desses dados, permite-se afirmar que o 
Louzeiro é um bairro praticamente desabitado, onde a maioria de seus habitantes deve-
se a uma favela que existe na Zona Sul denominada Buraco da Gia ou Rosa Mística. 
Isto ocorre porque a maioria das terras são de propriedade privada, pertencentes a 
poucos proprietários que não vendem suas terras pelo fato de serem tombadas, o que 
torna o local desabitado e caracterizado como um vão longo e verde entre bairros  da 
zona Norte como Alto Branco e Palmeira, sendo o único bairro no meio da cidade onde 
existem proprietários de grandes terras, e, por isso, faz um contraste muito grande entre 
os bairros mencionados. Por conta disto, na cidade quase não se sabe da existência 
desse local como bairro, sendo mais conhecido por todos como Sítio e ou Mata do 
Louzeiro. 
A zona rural pertencente ao riacho das Piabas tem suas nascentes de água doce 
no sítio Covão (ver Figura 1), nas imediações da localidade do Jenipapo, é represedo em 
algumas propriedades privadas da região ao longo do seu curso. A medida que se 
aproxima das áreas urbanizada vai sendo poluído por resíduos diversos até chegar ao 
canal das Piabas que compõe a conhecida avenida canal, uma artéria viária que interliga 
vários pontos da cidade bifurcando-se e desembocando no cartão postal do acude velho, 
fazendo a transposição da Bacia Hidrografica. 
3.3. Controle Legal do Louzeiro  
O estudo de caso em foco, encontra-se respaldo pelas limitações juridicas 
contidas na Lei Orgânica Municipal do Município de Campina Grande-Paraíba, no seu 
Art. 269. 
4. METODOLOGIA DA PESQUISA 
Quanto aos fins, o trabalho adotou um estudo descritivo de caráter exploratório, 
o qual para Cervo & Bervian (1996) se observa, analisa e correlacionam fatos e 
fenômenos variáveis sem manipulá-los. Este também é de caráter exploratório, sendo 
caracterizado por Sâmara & Barros (1999) pelo fato principal de ser informal, flexível e 
criativo, procurando-se saber um primeiro contato com a situação a ser pesquisada ou o 
melhor conhecimento sobre o objeto de estudo a ser levantado em um trabalho de 
pesquisa. 
 Visto que a pesquisa é de caráter exploratório e de suma importância para o 
sucesso do objetivo final, adotaram-se os seguintes métodos como meio de aquisição de 
conhecimento: revisão de literatura, relacionada com o objeto de estudo, caracterizado 
por uma pesquisa bibliográfica ou de fontes secundárias; estudo de caso in loco, com 
aplicação do método Check List que é indicado em avaliações preliminares, tendo como 
vantagem o emprego imediato para análises de impactos ambientais. Nesse sentido, foi 
realizada uma abordagem presencial do local foco da pesquisa, neste caso, o Louzeiro e 
Riacho das Piabas localizados na cidade de Campina Grande-PB, nos dias 17/05/2008 
das 14.00 às 17.00 horas e 23/05/2008 das 09:00 ás 12 horas; tendo como instrumentos 
de coleta de informações: Imagens fotográficas, entrevistas a moradores e observação 
da localidade. 
QUALIT@S Revista Eletrônica.ISSN 1677-4280 V7.n.1. Ano 2008 
 
 
 
Segundo Cervo & Bervian (1983 p.50) “[...] a pesquisa é uma atividade voltada 
para a solução de problemas, através do emprego de processos científicos”. Conforme 
Longaray et al Beuren (2002), pesquisa bibliográfica ou de fontes secundárias são as 
que utilizam, fundamentalmente, de contribuições já publicadas sobre o tema estudado; 
como por exemplo: teses, dissertações, monografias, artigos de anais, artigos 
eletrônicos, publicações avulsas, livros, revistas e jornais. 
Marconi e Lakatos, citados Beuren (2002) comentam que as fontes secundárias 
possibilitam não só resolver os problemas já conhecidos, mas também explorar novas 
áreas onde os problemas ainda não se caracterizam suficientemente. Assim, a pesquisa 
bibliográfica propicia a investigação de determinado assunto sob um novo enfoque ou 
abordagem. 
 No presente estudo, adotou-se como principais fontes de pesquisa: livros, 
trabalhos acadêmicos, artigos avulsos e consultas à internet, cujo aporte técnico 
direcionou a operacionalização do conhecimento. No primeiro momento, identificou-se 
a problemática a ser trabalhada, através da análise e diagnóstico situacional do tema e, 
no segundo momento consultaram--se os autores pertinentes à temática em epígrafe, 
contribuindo dessa forma, para a fase seguinte que se dispôs a delinear a análise 
presencial da localidade a ser estudada. 
Neste sentido, Vergara (2003, p. 47) ressalta que as atividades desenvolvidas em 
determinado local ou instituição, apresentam o cunho da Pesquisa de Campo, que é a: 
“investigação empírica realizada no local onde ocorre ou ocorreu um fenômeno ou que 
dispõe de elementos para explicá-lo”.  
5. RESULTADOS  
5.1. Diagnóstico Ambiental  
Apesar de fazer parte do texto constitucional do Município de Campina Grande-
PB, como área intocável, o que a torna patrimônio histórico documental da fauna e flora 
da cidade; o Louzeiro e o Riacho das Piabas têm sido motivo de preocupação por parte 
de muitas pessoas, incluse, do Ministério Público que, visando recuperar as áreas 
devastadas, em 06/05/2004 através da Curadoria do Meio Ambiente, solicitou aos 
proprietários da antiga Floresta do Louzeiro e a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande, que definissem uma forma de restaurar a área de mais de 60 hectares do 
Louzeiro, e que se encontra completamente degradada. Para realizar a inspeção na área 
devastada ambientalmente, fizeram parte várias autoridades locais, dentre os quais: 
representantes do Ibama, Sudema, Apan, Coordenadoria Municipal, Curadoria do Meio 
Ambiente e biólogos que constataram uma situação conflitante, marcada de erosões, 
esgotos e lixo, em meio a outros aspectos preocupantes. 
A intenção do Ministério Público no que se refere ao local degradado era, 
segundo noticiário veiculado no paraíba.com de 07/05/2004 a de desenvolver um 
trabalho de conscientização das pessoas que residem nas proximidades a não degradar o 
que sobrou da reserva florestal, que é avaliada atualmente como grave, do ponto de vista 
ambiental, visto que no passado deu lugar a uma das mais importantes florestas do 
Município de Campina Grande, abandonada pelo poder público. No que se refere ao 
Riacho das Piabas, são 240 hectares que abrange a zona rural e que se encontra melhor 
conservada do ponto de vista ambiental que a reserva do Louzeiro. 
Conforme visita in loco nos dias 17/05/2008 e 23/05/2008 pela equipe de 
estudantes da disciplina Avaliação de Impactos Ambientais, ministrada pela Profª.Drª. 
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Vera Lúcia Antunes de Lima do Curso de Pós-Graduação em Recursos Naturais da 
UFCG, constatou-se que a situação continua conflituosa e muito preocupante e que, 
apesar de existir a lei de preservação, a região encontra-se muito destruída pela ação do 
homem, gerando problemáticas graves registradas superficialmente e mensuradas pelo 
estudo que se segue. Dentre as quais: derrubada de árvores frutíferas, poluição do 
ambiente com grande acúmulo de lixo, destruição do solo, queimadas freqüentes, falta 
de arborização, animais soltos sem qualquer controle, assim como invasão habitacional 
com construções irregulares, entre outras. Nesse sentido, permite-se assegurar que é 
função do poder público instituir parcerias com a comunidade, com a finalidade de 
conservar o que resta da reserva, para deixar às futuras gerações, não somente uma 
riqueza natural, mas ao mesmo tempo, uma referência histórica de grande valor na 
formação da cidade de Campina Grande-PB. 
 O Louzeiro por sua vez, na história recente da cidade, teve grande importância 
como fonte de recursos hídricos para Campina Grande, especialmente nos séculos 
XVIII e XIX, quando durante três grandes secas forneceu, através de sua nascente 
("olho d'água), água à população de aproximadamente duas mil pessoas, após o Açude 
Novo secar. Além do mais, o Louzeiro é uma área de preservação ambiental, nada 
podendo ser construído. 
De acordo com relatos recentes, no século XX foram encontrados no sítio alguns 
tijolos semelhantes aos da Catedral, motivo pelo qual subtende-se que os seus tijolos 
foram ali fabricados, em antigas olarias, que ainda se encontram pelo Louzeiro, agora 
como fonte de degradação ambiental. Um outro fato importante é que se imagina que 
foi no Riacho das Piabas aonde se aldearam os índios Arius para construção das 
primeiras barrocas para dar origem ao povoado que depois culminaria com a Vila Nova 
da Rainha e a cidade de Campina Grande-PB. 
No sentido do poder público instituir medidas de prevenção do meio ambiente, 
realizou-se em dezembro de 2007 a I Conferência Municipal de Campina Grande, que 
teve como lema "Vamos Cuidar de Campina Grande-PB", foi promovida pela Secretaria 
de Planejamento (Seplan), através da Coordenadoria do Meio Ambiente (Comea), com 
apoio das universidades Estadual da Paraíba (UEPB) e Federal de Campina Grande 
(UFCG) e reuniu durante dois dias mais de 500 representantes de diferentes segmentos 
da cidade que diagnosticou de acordo com dados que a desertificação e falta de 
planejamento deixam a Paraíba com o segundo maior déficit hídrico do País. E que 
Campina Grande produz cerca de 90 toneladas de resíduos sólidos por dia, sendo 
despejados nos lixões da cidade, sem qualquer estrutura sanitária de tratamento. 
Também na mesma conferência teve a apresentação de setenta propostas de 
implementação de política ambiental, dentre as quais; promover o manejo integrado da 
Microbacia Hidrográfica do Riacho das Piabas no trecho que compõe suas nascentes e a 
Reserva Urbana do Louzeiro; transformar as matas do Distrito de São José da Mata e do 
Louzeiro em unidades de preservação; revitalizar e/ou recuperar os sistemas aquáticos 
situados em Campina Grande: açude Velho e açude de Bodocongó; criar hortos 
florestais nos bairros de Campina Grande, de modo a incentivar a arborização com 
plantas nativas; realizar o zoneamento ambiental no município, implantar sistemas de 
captação de água de chuvas em prédios públicos e empresas privadas, especialmente nas 
escolas entre outras importantes sugestões. 
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5.2. Descrição do meio em que se insere o objeto de estudo 
 
 
Figura 4 Localização da Cidade de Campina Grande. 
FONTE: (http://www.helderdarocha.com.br/paraiba/campina/geografia.htm) 
BRASIL (2001) caracteriza a cidade de Campina Grande-PB quanto: 
• Aos aspectos fisiográficos: a cidade está situada na Zona Centro 
Oriental da Paraíba no Planalto da Borborema, formada por maciços e 
outeiros altos, com altitude variando entre 650 a 1.000 metros. Ocupa 
uma área de arco que se estende do sul de Alagoas até o Rio Grande do 
Norte no trecho mais alto de suas escarpas. Sendo assim, apresenta uma 
privilegiada localização, eqüidistante em relação a todos os principais 
centros do Nordeste, com 7º 13' 11'' de latitude Sul e 35º 52' 31'' de 
latitude Oeste de Greenwich; 
• Ao relevo: este é geralmente movimentado, com vales profundos e 
estreitos dissecados; 
• A fertilidade dos solos: é bastante variada, com certa predominância de 
média para alta. A área da unidade é recortada por rios perenes, porém 
de pequena vazão e o potencial de água subterrânea é baixo; 
• A vegetação: é formada por Florestas Subcaducifólica e Caducifólica, 
próprias das áreas agrestes; 
• Ao clima: é do tipo Tropical Chuvoso, com verão seco. A estação 
chuvosa se inicia em janeiro/fevereiro com término em setembro, 
podendo se adiantar até outubro; 
• As Superfícies suaves onduladas a onduladas: ocorrem os 
Planossolos, medianamente profundos, fortemente drenados, ácidos a 
moderadamente ácidos e fertilidade natural média e ainda os Podzólicos, 
que são profundos, textura argilosa, e fertilidade natural média a alta. 
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• As Elevações: ocorrem os solos Litólicos, rasos, textura argilosa e 
fertilidade natural média. Nos Vales dos rios e riachos, ocorrem os 
Planossolos, medianamente profundos, imperfeitamente drenados, 
textura média/argilosa, moderadamente ácidos, fertilidade natural alta e 
problemas de sais. Ocorrem ainda Afloramentos de rochas. 
• Águas Superficiais: o município de Campina Grande encontra-se 
inserido nos domínios da bacia hidrográfica do Rio Paraíba, região do 
Médio Paraíba. Os principais cursos d’ água são: os rios Salgadinho, 
Bodocongó, São Pedro, do Cruzeiro e Surrão, além dos riachos: 
Logradouro, da Piaba, Marinho, Caieira, do Tronco e Cunha. Os 
principais corpos de acumulação são os açudes: São Pedro, da Fazenda 
Quilombo e Campo de Bó. Os principais cursos d’ água têm regime de 
escoamento intermitente e o padrão de drenagem é o dendrítico. 
Ainda dentro do enfoque de caracterização, segundo BRASIL (2001), Campina 
Grande é a maior e mais importante cidade do interior do Norte/Nordeste do Brasil, com 
uma população segundo o IBGE (2007) de 371.060 habitantes. Também Polariza um 
universo de cinco-micro-regiões homogêneas, num total de 23.960Km2, que 
corresponde a 43% do território paraibano e 40% da população do Estado - o 
"Compartimento da Borborema”. 
Conforme dados da Sudema (2001) a distribuição do clima da Paraíba está 
relacionada com a localização geográfica, ou seja, quanto mais próximo do litoral, mais 
úmido será o clima: quando mais longe mais seco. Essa variação climática do litoral 
para o interior reflete-se, também, na ocorrência de diferentes tipos de solo e vegetação 
do Estado. 
Dentro desse contexto, a cidade de Campina grande situa-se no agreste 
paraibano, entre o litoral e o sertão, usufruindo assim, de um clima menos árido, ou 
seja, semi-árido que predomina no interior do Estado e na região ocidental do 
município. Por estar localizada ao mesmo tempo em uma região alta, beneficia-se de 
temperaturas menores e de uma ótima ventilação, o que proporciona um clima ameno e 
agradável em todos os meses do ano. A temperatura média anual oscila em torno dos 22 
graus centígrados, podendo atingir 30°C nos dias mais quentes 15°C nas noites mais 
frias do ano. A umidade relativa do ar, na área urbana, varia entre 75 a 83%.  As mais 
baixas temperaturas acontecem entre os meses de maio a agosto e as mais altas ocorrem 
de janeiro a março e de outubro a dezembro. 
Entre dezembro e março, são comuns as “trovoadas”, acompanhadas de fortes 
aguaceiros de grande intensidade e pequena duração, os períodos de chuvas mais 
intensas, abril a agosto, a precipitação pluviométrica chega a atingir, em média 520,55 
mm. 
 No que se refere à geologia, a cidade de Campina Grande tem sido alvo da 
intervenção sob análise, está firme sobre três principais tipos de rochas: o ortognaisse 
granodiorítico-granítico interfaceado entre os Períodos Arqueano e Paleoproterozóico, 
as rochas do Complexo São Caetano e as rochas Metagranitóides formadas a partir do 
Evento Colisional Cariris Velhos, estas duas são pertencentes à Zona Transversal, que 
compreende terrenos tectono-estratigráficos de idade meso e neoproterozóica, 
ocorrendo blocos de idade arqueana e paleoproterozóica. Esse domínio possui uma 
história de sedimentação-vulcanismo e de deformação orogênica única, dentro da 
Província da Borborema. 
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5.2.1. Descrição do objeto de estudo (Louzeiro e Riacho das Piabas) 
A área de estudo abrange uma região rural a montante; aonde se localiza as 
nascentes do Riacho das Piabas e uma zona urbana a jusante, onde se encrava a reserva 
do Louzeiro. Caracteriza-se quanto: 
• Ao solo: de acordo com o mapa de solos, em anexo, a região possui a 
particularidade de ter solos Regosol, que diferem de grande parte dos 
solos do Município de Campina Grande, que apresentam solos Solonedez 
Solodizado, com alto teor de sódio o que deixa as águas com sabor 
salgado e amargo; 
• Aos recursos hídricos: a água deste trecho de estudo, possui a 
particularidade de qualidade da água doce, historicamente mencionada 
pelo senso comum dos moradores mais antigos e expressa pelo Dr. 
Elpídio de Almeida em sua Obra História de Campina Grande, Sousa 
(2006); 
• A população dentro da área de influência: segundo o IBGE (2002) é 
de 1.086 habitantes para o Louzeiro, Já para a zona rural das nascentes 
do Riacho das Piabas não existe registro oficial; 
• Ao uso potencial da terra; em área urbana existem geralmente 
construções irregulares, na zona rural predominam pequenas 
propriedades com uso intensivo da terra para agricultura e pecuária. 
• Ao meio biológico: A área apresenta topografia variada com 
aproximadamente 300 hectares de área que abriga ecossistemas 
fisicamente heterogêneos; aquáticos como: várzeas, nascentes, açudes, 
riachos, pequenos reservatórios, lagoas, e terrestres com vegetação nativa 
e frutífera, além de inúmeros constituintes da fauna. 
• A cobertura vegetal e Fauna Silvestre: para Sousa (2002) através do 
levantamento florístico feito no sítio Louzeiro foram identificadas 109 
espécies diferentes; por meio das quais se percebe a grande diversidade 
de espécies plantas, tratando-se de vegetais característicos de 
ecossistemas variados, indicando ser a área em estudo uma zona de 
transição entre vários ecossistemas e também resultado da interferência 
humana o que permitiu a modificação da vegetação nativa. 
• As espécies da fauna foram encontradas em torno de 61 espécies 
diferentes no Sítio Louzeiro, através das quais se verifica que poucos são 
os representantes mamíferos, o que indica que estes sofreram mais com o 
antropismo, uma vez que, podem ser utilizados como fonte protéica. 
5.3. Descrição e avaliação dos impactos ambientais, positivos e negativos, provocados 
sobre os recursos naturais renováveis da região de estudo: Louzeiro e Riacho das 
Piabas. 
5.3.1. Avaliação dos impactos ambientais negativos 
Atualmente existe uma grande preocupação de programar políticas que 
revertam o freqüente quadro de degradação ambiental. Nesse sentido, os efeitos 
adversos ou negativos são os mais expressivos, brevemente ressaltam-se os mais 
diretos: 
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1. No ambiente Terrestre: a redução de habitat’s e da área de 
abrangência da microbacia; a contaminação e poluição do solo, 
empobrecimento e infertilidade; redução de teia alimentar e biota 
terrestre; 
2. No ambiente Aquático: comprometimento dos lençóis freáticos; na 
qualidade da água, inclusive, de rios e outros mananciais interligados 
mais diretamente; redução de teias alimentares e da biota aquática; 
3. No ambiente Atmosférico: ar poluído e distúrbios respiratórios. 
Fuligem, odores, radiações e modificações do clima.  
5.3.2. Avaliação dos impactos ambientais positivos 
Conforme diagnóstico in loco, os efeitos positivos destes empreendimentos, em 
geral, estão voltados para moradia e comércio em curto prazo de forma direta, mais 
especificamente para a população de entorno e indireta para o município alvo. Sendo 
assim, este é um dos principais problemas deste município, que impedem a cidadania e 
encobrem, por sua vez, a cultura. 
5.4. Medidas necessárias para prevenir, compensar e minimizar os impactos 
negativos. 
A percepção do ambiente pela comunidade é freqüentemente diferente daquela 
das autoridades locais, por isso, é importante que entidades de controle ambiental 
envolvidas realizem um inquérito entre a população da região, visando verificar quais 
aspectos são considerados relevantes. Essa ação contribuirá positivamente para se 
avaliar a resposta social a estes impactos, ou seja, o quanto ele é significativo para a 
qualidade de vida da comunidade que será afetada. 
 Conforme a visita in loco, pode-se assegurar que muitas são as medidas 
necessárias, dos pontos de vista ambiental, político, econômico, cultural e social para 
melhorar a área de estudo. Entretanto, algumas se prognosticam que são de caráter de 
urgência, dentre as quais: 
1. Redução de habitats na área de abrangência da Microbacia; 
2. Escassez de água e perda de biodiversidade; 
3. Modificação do clima e paisagem. 
Diante desse prognóstico, permite-se afirmar que para o desenvolvimento dos 
projetos de implantação de empreendimentos (ocupação do entorno para moradias) na 
área de estudo, analisando-se a relação custo-benefício, se aponta o progresso a custos 
ambientais altamente socializados. Visando dessa maneira, gerar o menor número 
possível de efeitos sócio-econômicos e mitigar ao máximo os efeitos ambientais. 
Recomenda-se, portanto, ao Município de Campina Grande fazer um EIA 
(Estudo de impacto ambiental) para dar as diretrizes dessa implantação. Conseguinte 
essa afirmação, este estudo deve dar origem ao RIMA (Relatório de impacto 
ambiental) com todas as informações a respeito das causas e conseqüências da 
implantação. 
5.5. Programa de monitoramento e acompanhamento das medidas de reabilitação 
e recuperação da área de influência do empreendimento (medidas mitigadoras e 
compensatórias) 
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O Acompanhamento e Monitoramento de Impactos Ambientais têm previsão no 
art. 9º, da Resolução CONAMA 001/86, objetivando planejar o controle permanente da 
qualidade ambiental. Devem ser realizados sem prejuízo das atividades normais de 
controle e fiscalização, a cargo dos Poderes Públicos e da sociedade. Nesse sentido, essa 
avaliação permanente permite constatar ineficiências no sistema de controle adotadas 
como previsões incorretas, falhas humanas ou ocorrência de eventos imprevistos, de 
forma que se possam promover, com agilidade, as correções necessárias. 
No presente estudo de caso, o monitoramento deve partir da correta observância 
e obediência a Legislação ambiental existente, cabendo, neste caso, em especial, a 
Prefeitura Municipal de Campina Grande-PB, fazer valer seu dispositivo constitucional, 
principalmente no artigo 269 inciso III. Também cabe a sociedade a tomada de decisão, 
como por exemplo, fazer denúncia ao Ministério Público, conscientizar os cidadãos da 
importância da área degradada, assim como preservar a ainda existente; acionar o 
IBAMA, o qual pode utilizar sua estrutura de fiscalização e controle, bem como 
articular-se com institutos ou laboratórios oficiais ou privados para realização das 
atividades de acompanhamento e monitoramento constituindo dessa maneira, um 
poderoso instrumento gerencial a ser explorado pelo órgão visando garantir a qualidade 
ambiental na região. 
5.6. Limitações administrativas impostas pelo poder público para a área e 
atividades, com a indicação da legislação aplicável da União, do Estado e do 
Município. 
5.6.1. Quanto à União: 
O amparo legal de ordem mais geral que atende à implementação da Avaliação 
de Impacto Ambiental (AIA) no Brasil está contemplado no item que trata da AIA 
como um instrumento político-administrativo e como um recurso técnico no processo de 
proteção aos recursos naturais (gestão dos recursos hídricos). 
Considera-se oportuno e para melhor entendimento da temática em foco, 
portanto, fazer uma abordagem quanto à legislação ambiental e de recursos hídricos 
vigentes no Brasil que dêem suporte às ações do Estado, que venham ao encontro da 
proteção ao meio ambiente como um todo e, particularmente, aos corpos aquáticos, cuja 
finalidade primeira é a de atender ao abastecimento humano, regulando as atividades 
antropogênicas desenvolvidas em seu território. Incursionando ainda na legislação 
complementar, verifica-se que o Brasil tem uma boa estrutura legal, contudo constata-se 
uma carência na quantidade e na qualidade da atuação institucional no que tange à 
proteção dos recursos naturais, ao controle da poluição e à recuperação das áreas 
degradadas por atividades antrópicas.  
Assim sendo, relaciona-se, a seguir, a principal legislação que direta, indireta, 
concorrente ou suplementarmente afeta as águas para consumo humano, bem como ao 
meio ambiente, a qual deverá dar suporte às discussões pretendidas no presente estudo. 
Cabe ressaltar que, em geral, a hierarquia da legislação ambiental é assim composta: 
Lei, Decreto, Portaria e, Resolução. 
• Constituição Federal, art. 23, VI e VII – Estabelece a competência comum 
da união, Estados, Distrito Federal e Municípios para a proteção do meio 
ambiente, o combate de todas as formas de poluição e preservação da 
floresta, da fauna e da flora; 
• Constituição Federal, art. 225 – Trata especialmente do meio ambiente; 
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• Decreto Federal nº. 24.643, de 10 de julho de 1934, o Código das Águas 
(com força de lei); 
• Lei nº. 4771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal); 
• Lei nº. 6.938, de 31 de agosto de 1981, Política Nacional do Meio Ambiente; 
estabelece o objetivo da preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida. Ainda, constitui o Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (SISNAMA). 
• Lei nº. 9.433, de 08 de janeiro de 1997 – Cria a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, sob o fundamento de que a água é um bem de domínio 
público, limitado e de valor econômico. Esta lei baseia-se em vários 
fundamentos, dentre estes se destaca o item primeiro, que diz que a água é 
um bem de domínio público e o quinto que se refere à bacia hidrográfica 
como uma unidade territorial para implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos. Estabelece os objetivos de assegurar à atual e às futuras 
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade 
adequados aos respectivos usos; a utilização racional e integrada dos 
recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas hidrológicos 
críticos de origem natural ou decorrente do uso inadequado dos recursos 
naturais. 
• Lei nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Lei de Crimes Ambientais, 
também denominada Lei da Natureza. Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de conduta e atividades lesivas ao meio ambiente e 
dá outras providências. Diz que dos crimes contra o meio ambiente, tais 
como a fauna, flora, da poluição de qualquer natureza, contra o ordenamento 
urbano e o patrimônio cultural, contra a administração e que possa alterar a 
paisagem urbana imprópria à ocupação humana, constituem em crimes 
ambientais, constando nos artigos 29 e 69, podendo ser aplicadas penas 
variando de três meses a cinco anos de prisão e/ou multa. 
• RESOLUÇÃO CONAMA nº. 004, de 18 de setembro de 1985. 
• RESOLUÇÃO CONAMA nº. 001, de 23 de janeiro de 1986. Convém 
destacar nessa Resolução o seguinte: considerando a necessidade de se 
estabelecerem as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as 
diretrizes gerais para o uso e implementação da Avaliação de Impacto 
Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente, resolve: 
Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 
qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 
indiretamente afetam: 
I -  a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II -  as atividades sociais e econômicas; 
III -  a biota 
IV -  as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente. 
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Artigo 2º - Dependerá de Estudo de Impacto Ambiental - EIA e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão 
estadual competente, e do SEMA em caráter supletivo, o licenciamento de atividades 
modificadoras do meio ambiente, tais como: 
V - oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores emissários de esgotos 
sanitários. 
• RESOLUÇÃO CONAMA nº. 20, de 18 de junho de 1986 – Estabelece a 
classificação das águas doce, salobras e salinas do Território Nacional. 
Artigo 1º - São classificadas, segundo seus usos preponderantes, em nove 
classes, as águas doces, salobras e salinas do Território Nacional. 
Águas doces 
I - Classe Especial - águas destinadas: 
a) ao abastecimento doméstico após tratamento simplificado. 
II - Classe 2 - águas destinadas: 
a) ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional. 
• RESOLUÇÃO CONAMA nº. 009, de 03 de dezembro de 1987. 
Artigo 1º. - A Audiência Pública referida na Resolução do CONAMA no 
001/86, tem por finalidade expor aos interessados o conteúdo do produto em análise e 
do seu referido RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e 
sugestões a respeito. 
Artigo 2º. - sempre que julgar necessário, ou quando forem solicitados por 
entidade civil, pelo Ministério Público ou por 50 ou mais cidadãos, o órgão do meio 
ambiente promoverá a realização de audiência Pública. 
• RESOLUÇÃO CONAMA nº. 237, de 19 de dezembro de 1997. Revisa os 
procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental, de forma a 
efetivar a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de gestão 
ambiental, instituído pela Política Nacional de Meio Ambiente. 
• Portaria nº. 443/78 – Aprova normas sobre a proteção sanitária dos 
mananciais, dos serviços de abastecimento público e o controle de qualidade 
da água. 
• Portaria nº. 36/80 – Aprova normas e o padrão de potabilidade da água 
destinada ao consumo humano. 
• Decreto nº. 92.752/86 – Aprova o Programa de Ações Básicas para a Defesa 
do Meio Ambiente/Programa de Ecologia Humana e Saúde Ambiental do 
Ministério da Saúde. 
• Portaria nº. 058/94 – Atribui competência à União, através do Ministério da 
Saúde, para estabelecer normas gerais sobre o padrão de potabilidade da 
água. 
5.6.2. Quanto ao Estado: 
A Constituição do Estado da Paraíba em seu Capítulo IV trata: DA PROTEÇÃO 
DO MEIO AMBIENTE E DO SOLO, dispondo para tanto dos seguintes artigos:  
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Art. 227 - O meio ambiente é do uso comum do povo e essencial a qualidade de 
vida, sendo dever do Estado defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
Parágrafo único - Para garantir esse objetivo, incumbe ao Poder Público: 
• I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais; 
• II - proteger a fauna e a flora, proibindo as práticas que coloquem em 
risco sua função ecológica, provoque a extinção da espécie ou submetam 
os animais à crueldade; 
• III - proibir as alterações físicas, químicas ou biológicas, direta ou 
indiretamente nocivas à saúde, à segurança e ao bem-estar da 
comunidade; 
• IV - promover a educação ambiental, em todos os níveis de ensino, e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
• V - criar a disciplina Educação Ambiental para o 1º, 2º e 3º graus, em 
todo o Estado; 
• VI - preservar os ecossistemas naturais, garantindo a sobrevivência da 
fauna e da flora silvestres, notadamente das espécies raras ou ameaçadas 
de extinção; 
• VII - considerar interesse ecológico do Estado toda a faixa de praia de 
seu território até cem metros da maré de sizígia, bem como a falésia do 
Cabo Branco, Coqueirinho, Tambaba, Tabatinga, Forte e Cardosa, e 
ainda, os remanescentes da Mata Atlântica, compreendendo as matas de 
Mamanguape, Rio Vermelho, Buraquinho, Amém, Aldeia de Cavaçu, de 
Areia, as matas do Curimataú, Brejo, Agreste, Sertão, Cariri, a reserva 
florestal de São José da Mata no Município de Campina Grande e o Pico 
do Jabre em Teixeira, sendo dever de todos preservá-los nos termos da 
lei e desta Constituição; 
• VII - elaborar o inventário e o mapeamento das coberturas vegetais 
nativas, visando à adoção de medidas especiais de proteção; 
• IX - designar os mangues, estuários, dunas, restingas, recifes, cordões 
litorâneos, falésias e praias, como áreas de preservação permanente. 
Art. 228 - A construção, instalação, a ampliação e o funcionamento de 
estabelecimentos, equipamentos, pólos industriais, comerciais e turísticos, e as 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, bem como as capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, sem prejuízo de outras licenças exigíveis, 
dependerão de prévio licenciamento do órgão local competente, a ser criado por lei, 
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA. 
§ 1º - O órgão local de Proteção Ambiental, de que trata o "caput" deste 
artigo, garantirá, na forma do artigo 225 da Constituição Federal, a 
efetiva participação do órgão regional estadual da área específica, do 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado da Paraíba - 
IPHAEP, da Associação Paraibana dos Amigos da Natureza - APAN, e 
de entidades classistas de reconhecida representatividade na sociedade 
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civil cujas atividades estejam associadas ao controle do meio ambiente e 
a preservação da sadia qualidade de vida. 
§ 2º - Estudo de prévio de impacto ambiental será exigido para instalação 
de obra ou atividades potencialmente causadoras de degradação do meio 
ambiente. 
Art. 229 - A zona costeira, no território do Estado da Paraíba, é patrimônio 
ambiental, cultural, paisagístico, histórico e ecológico, na faixa de quinhentos metros de 
largura, a partir da preamar de sizígia para o interior do continente, cabendo ao órgão 
estadual de proteção ao meio ambiente sua defesa e preservação, na forma da lei. 
§ 1º - O Plano Diretor dos Municípios da faixa costeira disciplinará as 
construções, obedecidos, entre outros, os seguintes requisitos: 
a) nas áreas já urbanizadas ou loteadas, obedecer-se-á a um 
escalonamento de gabaritos a partir de doze metros e noventa 
centímetros, compreendendo pilotis e três andares, podendo 
atingir trinta e cinco metros de altura, no limite da faixa 
mencionada neste artigo; 
b) nas áreas a serem urbanizadas, a primeira quadra da praia deve 
distar cento e cinqüenta metros da maré de sizígia para o 
continente, observa o disposto neste artigo; 
c) constitui crime de responsabilidade a concessão de licença para 
a construção ou reforma de prédios na orla marítima, em 
desacordo com o disposto neste artigo. 
§ 2º - As construções referidas no parágrafo anterior deverão obedecer a 
critérios que garantam os aspectos de aeração, iluminação e existência de 
infra-estrutura urbana, compatibilizando-os, em cada caso, com os 
referenciais de adensamento demográfico, taxa de ocupação e índice de 
aproveitamento. 
Art. 230 - A conservação e a proteção dos componentes ecológicos e o controle 
da qualidade do meio ambiente serão atribuídos a um Conselho, que será formado na 
proporção de um terço de representantes do órgão estadual da área específica, um terço 
de representantes de entidades cujas atividades estejam associadas ao controle ambiental 
e um terço de representantes do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia da Paraíba. 
Art. 231 - O Estado estabelecerá plano de proteção ao meio ambiente, adotando 
medidas indispensáveis à utilização racional da natureza e à redução da poluição 
causada pela atividade humana. 
Art. 232 - No território paraibano, é vedado instalar usinas nucleares e depositar 
lixo atômico não produzido no Estado. 
Art. 233 - O Estado agirá direta ou supletivamente na proteção dos rios, córregos 
e lagoas e dos espécimes neles existentes contra a ação de agentes poluidores, provindos 
de despejos industriais. 
Art. 234 - O Estado elaborará programa de recuperação do solo agrícola, 
conservando-o, com o objetivo de aumentar a produtividade. 
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Art. 235 - É vedada, no território estadual, a prática de queimadas danosas ao 
meio ambiente, bem como a construção em áreas de riscos geológicos. 
5.6.3. Quanto ao Município 
O estudo de caso em foco, encontra-se respaldo pelas limitações juridicas 
contidas na Lei Orgânica Municipal do Município de Campina Grande-Paraíba, no seu 
Art. 269 que assim dispõe: 
Art. 269 – Consideram-se áreas de preservação permanente, além das 
declaradas por lei: 
I – a cobertura vegetal que contribua para a estabilidade das encostas 
sujeita à erosão e deslizamento; 
II –  as áreas que abriguem exemplares raros, ameaçados de extinção ou 
insuficientemente conhecidos da flora, fauna e aqueles que sirvam 
como local de pouso, abrigo ou reprodução de espécie; 
III – o açude Velho, Açude de Bodocongó, Rio Bodocongó, Floresta do 
Louzeiro, Horto Municipal, Floresta de São José da Mata e Feira 
Central; 
Parágrafo Único – Não serão permitidas, nas áreas de preservação permanente, 
atividades que contribuam para descaracterização ou prejudiquem seus atributos e 
funções essenciais, excetuadas aquelas destinadas a recuperá-las e assegurar sua 
proteção, mediante própria autorização dos órgãos municipais competentes. 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nos dias atuais, a temática ambiental vem despertando preocupação e crescente 
interesse social. Os últimos anos têm testemunhado o caráter problemático que reveste a 
relação entre a sociedade e o meio ambiente. A questão ambiental, neste sentido, define, 
justamente, o conjunto de contradições resultantes das interações internas ao sistema 
social e deste com o meio envolvente. São situações marcadas pelo conflito, 
esgotamento e destrutividade que se expressam e afetam a qualidade e continuidade da 
vida global do planeta. 
Contextualizado neste enfoque e no presente estudo de impacto ambiental, este 
documento aponta algumas considerações, a saber: para a maior efetividade das ações 
de acompanhamento e monitoramento dos impactos ambientais identificados, sugere-se 
a Prefeitura Municipal de Campina Grande-PB: 
• A formulação de um Programa Municipal de Controle da Qualidade 
Ambiental que possibilite tanto a implantação de um sistema efetivo de 
acompanhamento e monitoramento dos impactos ambientais na região 
em foco, (Louzeiro e Riacho das Piabas), pelo órgão de meio ambiente, 
como a avaliação ambiental, por todos os agentes interessados no 
controle de qualidade do mesmo, visando à recuperação da área; 
• A permanente interação com a sociedade, objetivando prevenir e corrigir 
danos ambientais causados por falhas nos Programas de 
Acompanhamento e Monitoramento dos Impactos Ambientais 
aprovados; 
• A permanente revisão dos procedimentos e técnicas de acompanhamento 
e monitoramento dos impactos ambientais; 
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• A comunicação regular, ao público, dos resultados das ações de 
acompanhamento e monitoramento dos impactos e das atividades ali 
instaladas e; 
• Estabelecer padrões de qualidade ambiental para a área complementares 
àqueles estabelecidos na legislação federal. 
A partir dessas considerações, permite-se afirmar que o grande desafio é, 
portanto, o de conscientização do Poder Público, neste caso, a Prefeitura Municipal de 
Campina Grande-PB no que se refere a sua obrigação e dever de proteger o meio 
ambiente, já que existe respaldo jurídico para tanto, assim como da população quanto a 
revelia da degradação do patrimônio ambiental existente e não preservado, o que 
implica tanto no comprometimento da qualidade de vida no presente quanto da 
sustentabilidade das gerações futuras. 
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